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Lei que obriga a divulgação de gastos
públicos na internet é tema de audiência

A agenda das comis-
sões prevê a realização de 
cinco reuniões com con-
vidados, hoje. A Comissão 
de Fiscalização Financeira 
se reúne às 9 horas, no 
Plenarinho IV, para discu-
tir o cumprimento da Lei 
Complementar Federal 131, 
de 2009, que determina que 
União, Estados e municípios 
divulguem em tempo real 

informações sobre sua exe-
cução orçamentária.

No mesmo horário, no 
Auditório, a Comissão de 
Direitos Humanos discute 
violações aos direitos huma-
nos, ambientais e de moradia 
dos cidadãos de Lagoa Santa, 
decorrentes da construção de 
hotéis e pousadas no muni-
cípio. Também às 9 horas, as 
Comissões de Meio Ambiente 

e de Participação Popular rea-
lizam reunião conjunta em 
Sabará para as providências 
que precisam ser tomadas pa-
ra garantir a preservação de 
uma área verde conhecida co-
mo Mata do Inferno.

Na Comissão de Defesa 
do Consumidor, que se reúne 
às 10h15, no Plenarinho I, 
o debate é sobre o aumento 
dos assaltos a casas lotéri-

cas e agências dos correios 
que funcionam como corres-
pondentes bancários e o fi m 
do convênio entre a Caixa 
Econômica Federal e a Loteria 
Mineira para a venda de bi-
lhetes de loteria instantânea. 
E a Comissão de Cultura tem 
reunião marcada às 15 horas, 
no Plenarinho II, para discu-
tir mecanismos de fomento à 
cultura. Agenda

Dúvidas sobre o Ficha Limpa
marcam fi m de ciclo de debates

Discussões em torno 
do projeto conhecido como 
“Ficha Limpa” dominaram o 
segundo e último dia do Ciclo 
de Debates Legislação Eleitoral 
e Eleições 2010, ontem. O 
Projeto de Lei Complementar 
Federal 58 deve ser sancio-
nado pelo presidente Lula 
nos próximos três dias, co-
mo adiantou o representante 
do Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral, Marcello 
Lavenère, e a dúvida é se a 
proibição da candidatura de 
pessoas condenadas por órgão 
colegiado de juízes já vale nas 
eleições deste ano. Um dos 
poucos que criticou a aplica-
ção imediata da lei foi o pro-
curador do TRE-MG, José Jairo 
Gomes. Para ele, uma pessoa 
que cometeu um delito no 
passado não pode ser punida 
por uma lei criada no futuro. 
Páginas 2 e 3

Crack alimenta
criminalidade

no Estado
Os participantes da reu-

nião de ontem da Comissão de 
Segurança Pública criticaram 
a falta de recursos públicos 
para os serviços de tratamen-
to de dependentes químicos. 
O consumo de crack é apon-
tado como uma das principais 
causas da criminalidade no 
Estado. A Polícia Militar, no 
entanto, apresentou estatís-
ticas que apontam a redução 
dos índices de violência na 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. Página 6

Santana dos
Montes aposta

em museu
para estimular
turismo local

Página 4

Nova taxa
ambiental

recebe apoio
Na reunião de ontem da 

Comissão de Meio Ambiente, 
representantes de produtores 
rurais e ambientalistas mani-
festaram apoio ao PL 4.130/09, 
do deputado Chico Uejo (PSB), 
que cria uma taxa sobre o con-
sumo de combustíveis deriva-
dos do petróleo. O objetivo da 
proposta é remunerar o serviço 
de neutralização das emissões 
de gases do efeito estufa. Os 
recursos devem ser aplicados 
na reconstituição de matas na-
tivas. Página 7O ciclo de debates sobre a legislação eleitoral terminou ontem

Lia Priscila
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Ficha Limpa
é motivo

de polêmica
A chamada minirrefor-

ma eleitoral e a aprovação 
do projeto apelidado de 
“Ficha Limpa” foram os te-
mas tratados nas primeiras 
palestras do segundo dia do 
Ciclo de Debates Legislação 
Eleitoral e Eleições 2010, 
ontem de manhã. 

O primeiro palestran-
te do dia foi o desembar-
gador José Tarcízio de Al-
meida Melo, do Tribunal de 
Justiça, que rebateu vários 
argumentos contrários ao 
projeto Ficha Limpa. Um 
dos pontos mais polêmicos 
da matéria é o dispositivo 
que veda a candidatura de 
políticos condenados pela 
Justiça em decisão colegia-
da. Segundo o desembarga-
dor, a alegação de presun-
ção de inocência só é válida 
para processos criminais, e 
ainda assim com ressalvas. 

Quanto ao argumento 
de que a lei só deveria va-
ler após a sua regulamenta-
ção, Almeida Melo rebateu 
que, segundo a Constituição 
Federal, a moralidade pode 
ser aferida com base na vi-
da pregressa do candidato e, 
nesse sentido, é irrelevante 
saber se ele foi condenado 
antes ou depois da lei. “O 
que interessa nesse caso não 
é o aspecto penal, e sim a 
moralidade”, concluiu.

Posição contrária à de-
fendida pelo desembargador 
Almeida Melo foi apresentada 
pelo procurador eleitoral do 
Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE-MG), José Jairo Gomes. 
Para ele, uma pessoa que co-
meteu um delito no passado 
não pode ser punida por uma 
lei criada no futuro. 

Segundo a advogada 
especializada em Direito 
Eleitoral Edilene Lobo, ela, 
a chamada minirreforma 
eleitoral, não contemplou 
o cidadão como ator no ce-
nário eleitoral, por não pre-
ver que ele poderá acionar 
judicialmente políticos que 
não cumprirem a legislação 
em suas campanhas. 

Professor critica interpretação
“pessoalizada” da Lei Eleitoral

O ex-presidente do Ins-
tituto Paranaense de Direito 
Eleitoral, Guilherme de Salles 
Gonçalves, defendeu, na ma-
nhã de ontem, no Ciclo de 
Debates Legislação Eleitoral e 
Eleições 2010, a leitura mo-
derna do Direito Eleitoral, 
condenando a restrição do 
debate político a pretexto da 
igualdade de oportunidades 
entre os candidatos. 

Ele afi rmou ainda que é 
preciso quebrar paradigmas. 
“O eleitor não é estúpido, 
ingênuo, imaturo ou iletrado; 
e o político não é presumida-
mente safado, canalha, cor-
rupto e manipulador”, provo-
cou. Segundo ele, essa leitura 
moral é pobre e acaba refor-
çando a manutenção da má fé 
na política, além de não levar 
em conta o desenvolvimento 
da sociedade brasileira.

O especialista sugeriu 
uma interpretação mais mo-
derna da Lei das Eleições, 
que não considera propa-
ganda eleitoral antecipada 
a participação de pré-can-
didatos em programas de rá-
dio e TV, desde que não haja 
pedido de votos. “Falar de 
plataforma política em en-
trevista a rádio e TV pode, 

mas nos demais casos não?”, 
questionou, referindo-se a 
episódios recentes de pro-
moção pessoal explícita dos 
pré-candidatos à Presidência 
da República Dilma Rousseff 
e José Serra.

Para ilustrar o que 
classificou de interpreta-
ção “pessoalizada” do Di-
reito Eleitoral, Guilherme 
Gonçalves descreveu a 
inauguração de uma obra 
com a presença do presi-
dente e de seu pré-candi-
dato, destacando frases do 
presidente do tipo “confio 
que o povo continuará sa-
bendo escolher”. 

Ele esclareceu que, o 
fato não se refere a inau-
guração de obra pelo presi-
dente Lula com a presença 
de Dilma Rousseff: envolve 
o ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso e o então 
pré-candidato José Serra, 
em 14 de abril de 2002. 
“Ninguém achou, naquela 
época, que isso era consi-
derado propaganda ante-
cipada, talvez porque FHC 
não tivesse tanta populari-
dade quanto Lula tem hoje. 
O problema é interpretar a 
lei fulanizando”, opinou.

Banalização – O direito 
de resposta foi outro tema 
abordado ontem de manhã 
no ciclo de debates. A presi-
dente do Instituto de Direito 
Eleitoral do Distrito Federal, 
Maria Cláudia Bucchianeri 
Pinheiro, declarou-se preocu-
pada com a banalização dele 
no Direito Eleitoral. “Só se fa-
la de honra, intimidade e pri-
vacidade, mas a lei também 
assegura o direito de respos-
ta contra informações falsas, 
que manipulam a convicção 
do voto”, questionou ainda.

Na fase de debates, o 
deputado Adelmo Carneiro 
Leão (PT) disse que é preciso 
aproximar a legislação eleito-
ral da realidade. Ele criticou a 
proibição de repasses de re-
cursos públicos para institui-
ções fi lantrópicas em período 
eleitoral, o que deixa muitas 
entidades ligadas à saúde em 
situação difícil.

Já o deputado Dalmo 
Ribeiro Silva (PSDB), que 
conduziu os debates da ma-
nhã, destacou o papel edu-
cativo do ciclo de debates, 
já que leva conhecimento a 
candidatos e eleitores, facili-
tando a atuação política e o 
controle social. 

O ciclo de debates sobre legislação eleitoral reuniu especialistas, juristas, advogados e autoridades ontem

Guilherme Dardanhan
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Projeto Ficha Limpa prestes a virar lei
O Projeto de Lei 

Complementar Federal 58/10, 
conhecido como “Ficha Lim-
pa”, deve se tornar lei nos 
próximos três dias, após 
a sanção do presidente da 
República, Luiz Inácio Lula 
da Silva. A informação foi 
dada por Marcello Lavenère, 
do Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral (MCCE), 
que participou ontem à tarde 
do segundo e último dia do 
Ciclo de Debates Legislação 
Eleitoral e Eleições 2010. Na 
opinião dele, o projeto, fruto 
da luta de milhões de brasi-
leiros, já deve ser aplicado 
nas eleições deste ano. 

Lavenére explica que, 
originalmente, o projeto foi 

apresentado à Câmara dos 
Deputados em sua versão mais 
“radical”, prevendo a inelegi-
bilidade do candidato conde-
nado na Justiça já em 1ª ins-
tância. Mas, com a argumen-
tação apresentada por muitos 
parlamentares, chegou-se ao 
formato atual, em que o can-
didato só deixa de concorrer 
se for condenado duas vezes 
– primeiramente, por um juiz 
(1ª instância) e depois, por 
órgão colegiado de juízes.

Quanto à aplicação da 
lei, Marcello Lavenère acre-
dita que há condições de ela 
ser aplicada já nas eleições 
de 2010. Isso porque a Lei 
Complementar 64, que está 
sendo alterada pelo projeto 

Ficha Limpa, foi aprovada 
em 1990 e já valeu para as 
eleições daquele ano. Ele de-
fendeu que, se a norma não 
prejudica o equilíbrio das 
eleições, ela pode, sim, ser 
aplicada. “Queremos fi cha 
limpa já. Se assim for, todos 
os candidatos que pedirem 
sua inscrição e tiverem con-
denação como prevê o proje-
to estarão automaticamente 
inelegíveis”, reforçou.
Cassação – Outra inovação 
importante do projeto, se-
gundo Lavenère, é o artigo 
que prevê a inelegibilidade 
também para o político que 
renuncia ao cargo para se li-
vrar de processo de cassação. 
Irônico, o integrante do MCCE 

agradeceu também aos políti-
cos envolvidos no mensalão de 
Brasília, por terem dado maior 
visibilidade à corrupção e com 
isso, reforçado o movimento 
contra a corrupção no País. 

Mas Lavenère ressaltou 
que a luta do MCCE não para 
por aí. “Nossa próxima meta é 
uma reforma política decente, 
que dê mais transparência à 
nossa democracia”, disse. Ele 
lembrou que o fi cha limpa não 
é a primeira iniciativa do gru-
po: em 1999, foi aprovada a Lei 
Federal 9.840,  prevendo puni-
ções para os candidatos envol-
vidos com corrupção eleitoral. 
De acordo com ele, mais de mil 
pessoas foram condenadas em 
função dessa norma.

Para advogado, projeto atende a um grupo
Para Odilon Pereira 

de Souza, do Instituto dos 
Advogados de Minas Gerais, 
o projeto “Ficha Limpa” é 
pretexto para desviar a aten-
ção dos assaltos que se pra-
ticam contra a Nação, como 
o dinheiro destinados às 
ONGs e os desvios da meren-
da escolar. Segundo ele, tal 
projeto atende ao interesse 
de um grupo, mas o povo é 
quem deve decidir nas urnas 
quem merece ou não exercer 
um cargo público. Para ele, 
o princípio de presunção da 
inocência foi consagrado nas 
leis de vários países após pe-
ríodos longos de ditadura, co-
mo no Brasil.

O presidente da Co-
missão para Assuntos Le-
gislativos da OAB-MG, Luís 
Carlos Balbino Gambogi, 
falou das condutas veda-
das na campanha eleitoral, 
principalmente a agentes 
públicos. “O objetivo da le-
gislação é preservar a igual-
dade de oportunidades entre 
os candidatos na campanha 
eleitoral, evitando o abuso 
de autoridade e do poder po-
lítico e econômico”, explicou. 
Para Gambogi, a legislação 
eleitoral em vigor tornou as 
campanhas mais tristes, mas 
não mais honestas. 

Já o presidente da As-
sociação dos Magistrados Mi-
neiros (Amagis), juiz Bruno 
Terra Dias, fez um histórico da 
formação política brasileira, 
destacando a criação da Justiça 
Eleitoral em 1932. Em sua opi-
nião, essa instância, desde sua 
criação, apresentou avanços e 
retrocessos, mas nos últimos 
anos tem se destacado na bus-

ca de maior equilíbrio das dis-
putas eleitorais. 
Compra de votos – O pro-
motor do Ministério Público 
Eleitoral Edson Resende falou 
das diversas situações que 
caracterizam a compra de 
votos nas eleições e das pu-
nições previstas. Já o diretor 
do Departamento de Direito 
Eleitoral do Instituto dos 

Advogados de Minas Gerais, 
Antônio Ribeiro Romanelli, 
classifi cou como hipócrita a 
discussão sobre o fi nanciamen-
to das campanhas. “Todas as 
campanhas no Brasil são feitas 
com recursos públicos. O que a 
grande maioria faz não é doa-
ção, é investimento numa fu-
tura licitação ou outra benesse 
que poderá ter”, disparou. 

Discussões em torno do projeto Ficha Limpa marcaram o fi nal do ciclo de debates sobre a lei eleitoral

 Guilherme Dardanhan
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Santana dos Montes aposta em museu
para impulsionar turismo no município

A implementação de 
um museu de tecnologia ru-
ral é uma das propostas para 
o incremento do turismo em 
Santana dos Montes (Região 
Central do Estado). O projeto 
foi apresentado durante au-
diência pública promovida na 
cidade, ontem, pela Comissão 
de Turismo, Indústria, Co-
mércio e Cooperativismo, a 
requerimento de seu presi-
dente, deputado Alencar da 
Silveira Jr. (PDT). 

O arquiteto Márcio 
Menicucci Esteves esclareceu 
que não se trata apenas de 
uma ideia, mas de um proje-
to concreto. O terreno para a 
construção do museu já foi 
adquirido por proprietários 
de hotéis e pousadas da ci-
dade. Há também um acervo 
já disponível, com cerca de 
300 peças, cedidas por um 
turista italiano. O projeto 
prevê áreas para exposi-
ções, espaço multiuso, além 
de uma área para a gestão 
técnica do museu. 

Menicucci avalia que o 
custo de construção fi que em 
torno de R$ 1 mil reais por 
m2, sendo sua área total esti-
mada em 800 m2. O arquiteto 
explicou que deverão ser uti-
lizados materiais modernos, 
mas que a arquitetura será 
em estilo colonial, acompa-
nhando as demais constru-
ções da cidade. 

A presidente da 
Associação Amigos de Santana 
dos Montes, Anamaria Vaz de 
Assis Medina, salientou que 
o turismo é uma das poucas 
atividades economicamente 
viáveis para o município, cuja 
topografi a irregular difi culta 
a agricultura. Anamaria ava-
lia que Santana dos Montes 
conta com um potencial tu-
rístico capaz de conter o des-
povoamento da região. Hoje 
o município tem menos de 4 
mil habitantes. 

O deputado Alencar 
da Silveira Jr. disse tam-
bém apostar nesse potencial 
e acredita que os turistas 

que vierem ao Brasil para 
a Copa de 2014 vão apro-
veitar a oportunidade para 
conhecerem outros lugares 
além das cidades que vão se-
diar os jogos. Foi elabora-
do um requerimento, a ser 
votado em uma próxima 
reunião da comissão, para 
que seja incluída na revisão 
do Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG) uma 
emenda para a construção do 
museu em Santana dos Montes. 
Circuito – Santana dos 
Montes integra o Circuito 
Turístico de Villas e Fazendas, 
que reúne outras oito cida-
des, e tem como atrativos 
hotéis e pousadas instalados 
em fazendas e casas que da-
tam do século XVIII, além de 
belas paisagens naturais. 

Os outros municípios 
do circuito são Conselheiro 
Lafaiete, Queluzito, Senhora 
de Oliveira, Rio Espera, Casa 
Grande, Catas Altas da Noruega, 
Cristiano Otoni e Itaverava. 
O nome do circuito se deve à 
grande quantidade de fazendas 
coloniais na região, a maioria 
do século XVIII. 

Poder público precisa
investir na atividade

A construção do museu 
de tecnologia rural é uma medi-
da que pode incrementar o tu-
rismo em Santana dos Montes, 
mas não a única necessária. 
Essa é a avaliação do vice-pre-
sidente do Conselho Municipal 
de Turismo, José Maria Medina. 

Para ele, o papel do 
empreendedor privado é fun-
damental nesse processo, mas 
o poder público deve oferecer 
as condições adequadas para o 
desenvolvimento do turismo, 
como o investimento em in-
fraestrutura nas cidades, para 
receber os turistas. A constru-
ção de estradas e a abertura de 
linhas de crédito para empre-
endimentos hoteleiros foram 
algumas das reivindicações dos 
participantes da audiência. 

O secretário munici-
pal de Turismo, José Geraldo 
Dutra, disse que não se po-
de focar no produto turísti-
co sem que a infraestrutura 
dos municípios seja levada 

em conta. Ele pediu também  
atenção aos municípios me-
nores, que, em sua avaliação, 
são preteridos em relação aos 
destinos turísticos já con-
sagrados, como Ouro Preto, 
Diamantina e Tiradentes. 

Outra crítica feita à po-
lítica de turismo mineira é a 
falta de divulgação de novos 
destinos turísticos, como o das 
Villas e Fazendas. “Temos que 
assumir o turismo. Lá fora, nin-
guém conhece Minas Gerais. 
Mineiro é ruim de marketing”, 
disse José Maria Medina. 

O presidente do Circuito 
Turístico de Villas e Fazendas, 
Robinson de Castro, concordou 
com Medina e disse que falta 
coragem para divulgar as poten-
cialidades de Minas. Ele defendeu 
que é preciso destacar as peculia-
ridades de cada uma das cidades 
que integram o circuito. 
Presenças – Deputado Alen-
car da Silveira Jr. (PDT), pre-
sidente da comissão. 

A Comissão de Turismo discutiu o potencial para o desenvolvimento da atividade em Santana dos Montes

Marcelo Metzker
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CCJ analisa proposição que autoriza o
Estado a contratar empréstimo do BID

A Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) apro-
vou ontem parecer pela cons-
titucionalidade do Projeto 
de Lei (PL) 4.413/10, do 
governador, que autoriza o 
Estado a contratar emprésti-
mo de US$ 18 milhões com 
o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). O 
relator da matéria e presi-
dente da comissão, depu-
tado Dalmo Ribeiro Silva 
(PSDB), apresentou a emen-
da nº 1, que corrige erro 
material de redação no artigo 
2º da proposição.

De acordo com o pa-
recer, o empréstimo se 
destina ao fi nanciamento 
do Programa Nacional de 
Desenvolvimento do Turismo 
(Prodetur Minas Gerais). Os 
recursos da operação serão 
utilizados no implemento da 
atividade turística no Estado, 
mediante atendimento de de-
mandas em âmbito nacional e 
internacional. 

O deputado Padre João 
(PT), que em reunião ante-
rior havia pedido vista para 
analisar melhor a matéria, 
votou a favor do parecer, 
mas fez a ressalva de que os 
critérios para a distribuição 
dos recursos entre as prefei-
turas devem ser mais claros. 
“O desenvolvimento do tu-
rismo é importante, princi-
palmente com vistas à Copa 
de 2014. Mas estejamos 
atentos para que não haja 
discriminação nem critérios 
políticos na destinação des-
se dinheiro”, alertou.
Polícia Civil – O PLC 60/10, 
do governador, que reestru-
tura carreiras da Polícia Civil, 
foi retirado da pauta da reu-
nião. De acordo com o pre-
sidente da CCJ, deputado 
Dalmo Ribeiro Silva, os de-
putados continuam tentan-
do chegar a um acordo com 
o Governo do Estado para 
que o próprio Executivo en-
vie as emendas necessárias 
para adequar o projeto às 
reivindicações da categoria. 

Outros pareceres pela legalidade 
Os seguintes projetos 

também receberam ontem 
parecer pela constitucionali-
dade da CCJ:

• PL 4.256/10, do gover-
nador, que altera a Lei 14.939, 
de 2003, que dispõe sobre as 
custas devidas ao Estado no 
âmbito da Justiça Estadual. 
O relator, deputado Sebastião 
Costa (PPS), apresentou a 
emenda nº 1, para que não se-
jam executados valores inferio-
res a R$ 5 mil, por ser inviável 
a sua cobrança. 

• PL 3.180/09, do de-
putado Vanderlei Jangrossi 
(PP), que institui a Política 
Estadual de Incentivo à 
Olivicultura, recebeu o subs-
titutivo nº 1, apresentado 
pelo relator, deputado Padre 
João. O novo texto inclui 
orientações básicas, os ma-
cro-objetivos e balizamentos 
fundamentais que devem ser 
defi nidos pelo Estado, desde 
o incentivo à organização 
social dos produtores até a 
busca de parcerias para incre-

mentar a produção e comer-
cialização de azeite de oliva 
em Minas Gerais.

• PL 4.230/10, do de-
putado Eros Biondini (PTB), 
que assegura ao doador de 
sangue o direito à meia-en-
trada em eventos esportivos 
realizados no Mineirão e no 
Mineirinho. O relator, depu-
tado Sebastião Costa, opinou 
pela aprovação do texto na 
sua forma original. 

• PL 3.986/09, do de-
putado Arlen Santiago (PTB), 
que inclui a educação fi nan-
ceira no currículo do ensino 
médio das escolas estaduais. 
O relator, deputado Gilberto 
Abramo (PRB), apresentou o 
substitutivo n° 1. Com essa 
modifi cação, a proposição 
passa a alterar a Lei 15.476, 
de 2005, que trata da inclu-
são de conteúdos referentes à 
cidadania nos currículos das 
escolas estaduais. 

• PL 4.336/10, do 
deputado Dinis Pinheiro 
(PSDB), que trata da adap-

tação de computadores em 
lan houses para sua utiliza-
ção por defi cientes visuais. 
O relator, deputado Gilberto 
Abramo, apresentou o subs-
titutivo n° 1. O novo texto 
estabelece que as lan houses 
com mais de dez computado-
res fi cam obrigadas a adapta-
rem pelo menos uma máquina 
para o uso por pessoas com 
defi ciência visual.

• PL 4.247/10, do de-
putado Fábio Avelar (PSC), 
que dispõe sobre a conces-
são, pelo Estado, de certifi -
cado a instituição pública ou 
privada que reduzir a emissão 
de gases de efeito estufa nos 
processos de produção de 
bens e serviços, também teve 
parecer pela constitucionali-
dade aprovado. O relator, de-
putado Célio Moreira (PSDB), 
apresentou a emenda nº 1.  
Presenças – Deputados Dalmo 
Ribeiro Silva (PSDB), presidente; 
Célio Moreira (PSDB), Gilberto 
Abramo (PRB), Padre João (PT) e 
Sebastião Costa (PPS).

Os deputados da Comissão de Constituição e Justiça analisaram vários projetos importantes ontem

Guilherme Dardanhan



 6 • quarta-feira – Assembleia Informa  2 de junho de 2010COMISSÕES

Consumo de drogas estimula maior
criminalidade, apontam autoridades
A relação entre dro-

gas e criminalidade e a 
falta de investimento pú-
blico no tratamento dos 
dependentes químicos deu 
a tônica das discussões na 
audiência realizada ontem 
pela Comissão de Segurança 
Pública. A reunião foi so-
licitada pelos deputados 
João Leite (PSDB), Rômulo 
Veneroso (PV), Tenente 
Lúcio (PDT) e pela deputa-
da Maria Tereza Lara (PT), 
para debater questões re-
lativas à segurança pública 
na 1ª Região Integrada de 
Segurança Pública (Risp), 
com sede em Belo Horizonte. 

De acordo com o co-
mandante da 1ª Região 
da Polícia Militar, coronel 
Cícero Nunes Moreira, des-
de 2003 os gráficos vêm 
apontando uma tendência 
de redução dos índices de 
criminalidade em Minas. Ele 
acredita que isso seja resul-
tado de um trabalho inten-
so, reforçado pela integra-
ção das polícias. Para ele, 
mais importante que cuidar 
do crime, é preciso investir 
na prevenção da criminali-
dade. O comandante argu-
mentou, no entanto, que 
esse trabalho não depende 
só das polícias. 

O coronel Nunes de-
fendeu que a saúde pública 
passe a integrar a rede de 
prevenção da segurança pú-
blica, afi rmando que há um 
padrão associado entre dro-
gas e homicídios. “É preciso 
haver orçamento para trata-
mento do dependente quí-
mico. É fácil recolher essas 
pessoas, mas para onde levá-
las?”, questionou. 

O presidente do Con-
selho Municipal Antidrogas 
de Belo Horizonte, Anthero 
Drumnond Júnior, concordou 
que o Estado é devedor nas 
políticas de tratamento aos 
dependentes de álcool e dro-
gas. Segundo ele, em Minas há 
19 centros de atenção psicos-
social para usuários de álcool 

e drogas, enquanto seriam 
necessários 91. 

Para Ana Regina 
Machado, referência técni-
ca em atenção ao usuário 
de álcool e outras drogas da 
Secretaria de Estado da Saúde 
(SES), desde 2003, com a 
criação dos primeiros centros 
de atenção aos dependentes 
químicos, houve um avanço 
pequeno, mas real. Até aque-
la data, havia apenas um cen-
tro público de tratamento em 
Minas Gerais. 
Atuação estratégica – O tra-
balho articulado para con-
tenção da criminalidade 
foi apresentado pelo che-
fe do 1º Departamento de 
Polícia Civil, Roberto Neves 
da Silva. Ele informou que, 
desde novembro, seu de-
partamento vem atuando 
em um projeto estratégico 
de controle de homicídios, 
em que são identificados os 
principais problemas liga-
dos à segurança pública em 
cada microárea das regiões 
da cidade e reconhecidas 
aquelas com maior incidên-
cia de crimes. Depois são 
estabelecidas metas a partir 
do diagnóstico elaborado. 

Governo já investiu
R$ 27 bi em segurança

O resultado dos investi-
mentos do Estado nas políticas 
de segurança pública foram 
apresentados na reunião pelo 
mediador da Superintendência 
de Integração do Sistema de 
Defesa Social, Rodrigo Xavier 
da Silva. Segundo ele, entre 
2003 e 2009 o Governo do 
Estado investiu R$ 27,2 bi-
lhões em segurança. 

Esses investimentos, de 
acordo com ele, permitiram 
o aumento de quatro vezes 
no número de vagas ofereci-
das pelas unidades prisionais. 
Ele informou também que a 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte recebeu cerca de R$ 
324 milhões entre 2003 e 2008.

Rodrigo Xavier da Silva 
avaliou que esse investimen-
to acarretou a redução geral 
dos índices de criminalidade 
em 40%. A mesma redução 
foi apontada para os crimes 
violentos contra a pessoa e 
o patrimônio. Nos casos de 
arrombamentos a estabeleci-

mentos comerciais, a redução 
teria sido de 50%. 

O deputado Tenente 
Lúcio (PDT) informou que 
participou da solenidade de 
entrega de 538 viaturas a 115 
municípios, e parabenizou o 
governo pelas ações na área 
da segurança pública. A de-
putada Maria Tereza Lara (PT) 
enfatizou a necessidade de a 
segurança pública atuar na 
repressão qualifi cada e na pre-
venção dos crimes. 

O deputado João Leite 
(PSDB) agradeceu o apoio das 
instituições ligadas à seguran-
ça pública na preparação do 
fórum técnico que será reali-
zado em agosto, e anunciou a 
publicação de um livro com o 
relatório de todas as visitas que 
estão sendo realizadas pela co-
missão para traçar o diagnósti-
co da segurança do Estado.
Presenças – Deputados João 
Leite (PSDB), presidente; depu-
tada Maria Tereza Lara (PT), vice; 
e deputado Tenente Lúcio (PDT). 

A Comissão de Segurança Pública discutiu ontem o combate à criminalidade em Belo Horizonte

Willian Dias
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Projeto de criação de nova taxa une
ambientalistas e produtores rurais

A proposta de cria-
ção de uma nova taxa sobre 
o consumo de combustíveis 
fósseis, com o objetivo de 
remunerar o serviço de neu-
tralização das emissões de 
gases do efeito estufa, re-
cebeu o apoio de represen-
tantes de órgãos ambientais 
e do setor agropecuário, du-
rante reunião realizada on-
tem pela Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. A Taxa de 
Proteção Ambiental (TPA) é 
instituída pelo Projeto de Lei 
(PL) 4.130/09, do deputado 
Chico Uejo (PSB).

De acordo com o pro-
jeto, os recursos arrecadados 
com a nova taxa devem ser 
integralmente aplicados na 
reconstituição da vegetação 
nativa em áreas necessárias 
à proteção dos recursos hídri-
cos, à recarga de aquíferos e 
à proteção da biodiversidade. 

Os representantes do 
setor agropecuário saudaram 
a proposta como uma alterna-
tiva de renda para o setor. O 
assessor de Meio Ambiente da 
Federação da Agricultura de 
Minas Gerais (Faemg), Carlos 
Alberto de Oliveira, disse que 
o projeto rompe com um vício 
antigo das políticas públicas, 
de impor aos produtores ru-

rais o ônus da preservação 
ambiental, sem qualquer 
compensação por isso.

O autor da proposta co-
memorou o consenso pouco 
frequente entre ambientalis-
tas e ruralistas. “Atingimos 
o objetivo de convergir es-
forços dos setores agrícola 
e ambiental”, afi rmou Chico 
Uejo. Entre os convidados 
da reunião, solicitada pe-
lo deputado Almir Paraca 
(PT), apenas o representante 

do Sindicato dos Postos de 
Combustíveis (Minaspetro), 
Bernardo Souto, chamou 
atenção para a grande carga 
tributária que já incide sobre 
os combustíveis, represen-
tando cerca de 60% do preço 
pago pelo consumidor.

Sobre o aumento da tri-
butação ao consumidor, Chico 
Uejo argumentou que os valores 
propostos para a taxa represen-
tam 3% do preço médio da ga-
solina em Belo Horizonte, uma 

diferença inferior à variação de 
preços entre os diferentes pos-
tos. “Você consegue tirar essa 
diferença simplesmente procu-
rando um posto mais barato”, 
afi rmou o parlamentar. 

O deputado Carlos Go-
mes (PT) destacou a obrigato-
riedade de aplicação integral 
dos recursos na recuperação 
ambiental e elogiou o debate 
sobre a proposta. “Projetos 
bons são aqueles que são de-
batidos”, disse.

Debate resulta em sugestões de mudança
Apesar de ter sido 

amplamente elogiado pelos 
participantes da reunião de 
ontem da Comissão de Meio 
Ambiente, o PL 4.130/09 
também recebeu propos-
tas de mudanças. Algumas 
delas foram acatadas pelo 
autor do projeto. O depu-
tado Chico Uejo aplaudiu 
a sugestão do chefe de 
gabinete da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Susten-
tável (Semad), Augusto 
Horta, de mudar o nome 
da taxa. Para o dirigente 
da Semad, o nome “taxa 

de carboneutralização” in-
dicaria de forma mais clara 
o serviço a que a cobrança 
está vinculada.

Outra ideia elogiada 
por Uejo partiu do ouvidor 
ambiental do Estado, Eduardo 
Tavares, de taxar também o 
óleo combustível de consumo 
industrial. O projeto original 
taxa apenas a gasolina (em 
R$ 0,083 por litro), o óleo 
diesel (R$ 0,101 por litro) 
e o gás natural veicular (em 
R$ 0,045 por litro). Bernardo 
Souto, do Minaspetro, ressal-
tou que a taxação proposta 
para o diesel representa cerca 

de 10% do preço fi nal, índice 
superior à margem de lucro 
dos postos.

Augusto Horta, da Se-
mad, também defendeu que 
a nova taxa seja vinculada 
aos projetos de preservação 
ambiental já criados pelo 
governo, tais como a Bolsa 
Verde, o Projeto de Proteção 
da Mata Atlântica (Promata) 
e o Fundo de Proteção das 
Bacias Hidrográfi cas (Fhidro). 
Ele também considerou ina-
dequado o artigo que atri-
bui ao Instituto Estadual de 
Florestas (IEF) a fi scalização 
e o recolhimento da taxa, ar-

gumentando que isso deveria 
fi car a cargo da Secretaria de 
Estado da Fazenda.

A assessora da Secretaria 
de Estado de Agricultura, 
Eliziene Guimarães, propôs 
que o plantio agrofl orestal 
também possa ser remunera-
do pela taxa. Augusto Horta 
defendeu ainda que a simples 
preservação de vegetação na-
tiva também deveria ser con-
siderada um serviço e, por is-
so, remunerada. 
Presenças – Deputados Fábio 
Avelar (PSC), presidente da 
comissão; Carlos Gomes (PT) 
e Chico Uejo (PSB). 

A Comissão de Meio Ambiente discutiu ontem o projeto de criação da Taxa de Proteção Ambiental

Alair Vieira
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Política Agropecuária vai discutir
cobrança de impostos sobre o feijão
A Comissão de Política 

Agropecuária e Agroindustrial 
aprovou ontem requeri-
mento do deputado Elmiro 
Nascimento (DEM), para a 
realização de uma audiên-
cia pública conjunta com 
a Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária. 
O objetivo é discutir a carga 
tributária sobre o feijão. Na 
opinião dele, o Governo do 
Estado deveria subsidiar a 
produção de feijão para evi-
tar que os produtores deixem 
a atividade em favor de ou-
tras culturas. 

Foram aprovados du-
rante a reunião cinco re-
querimentos de autoria do 
deputado Padre João (PT). 
O parlamentar pede a reali-
zação de audiência pública 
em Campo do Meio (Sul de 
Minas) para discutir alter-
nativas para os problemas 
gerados com a falência da 
Companhia Agropecuária Ir-
mãos Azevedo. 

A empresa tem seu 
processo de falência trami-
tando na Vara da Comarca de 
Campos Gerais (Sul de Minas). 
Segundo Padre João, a falên-
cia da empresa produziu um 
excesso de dívidas, especial-
mente com os trabalhadores, 
e também com empresas, 
bancos e com a União. 

O deputado Dilzon Melo 
(PTB) solidarizou-se com o 
colega e disse que já parti-
cipou de audiências para dis-
cutir o assunto. Ele ressaltou 
que o município está sendo 
prejudicado por causa da mo-
rosidade da Justiça.
Rio Pardo de Minas – Padre 
João apresentou ainda reque-
rimentos relativos aos desdo-
bramentos da audiência pú-
blica realizada em Rio Pardo 
de Minas (Norte do Estado), 
que discutiu a regularização e 
a alienação de terras devolu-
tas no município e região. Ele 
solicitou ao Instituto Estadual 
de Florestas (IEF) que possibi-
lite a permanência das comu-
nidades tradicionais, median-

te um plano de manejo que 
garanta o extrativismo. 

O deputado pediu ain-
da à Secretaria de Estado Ex-
traordinária para Assuntos de 
Reforma Agrária que se empe-
nhe em regularizar as áreas de 
confl itos entre famílias e coo-
perativas, de forma que se per-
mita a permanência das famí-
lias e que se instale uma câma-
ra técnica auxiliar do Instituto 
de Terras (Iter-MG) na região.
Minas + Seguro – Foram 
aprovados durante a reunião 

três requerimentos do presi-
dente da comissão, deputado 
Antônio Carlos Arantes (PSC), 
referentes ao programa esta-
dual Minas + Seguro. O de-
putado requer às Secretarias 
de Estado de Planejamento e 
Gestão e de Fazenda estudos 
para a ampliação do progra-
ma, pois, segundo ele, os 
valores do seguro rural são 
decrescentes desde 2008.

Aproveitando a pre-
sença de produtores de milho 
de Pratápolis (Sul de Minas), 

os deputados Antônio Carlos 
Arantes e Dilzon Melo cobra-
ram uma política voltada para 
o agricultor. Eles concordaram 
que a produção de milho é gran-
de, mas falta a criação de uma 
central de abastecimento e o es-
tabelecimento de um preço míni-
mo para as sacas, que atualmente 
são vendidas a R$ 14,00.
Presenças – Deputados An-
tônio Carlos Arantes (PSC), 
presidente; Carlos Gomes 
(PT), Dilzon Melo (PTB) e 
Padre João (PT).

PLENÁRIO

Projeto que altera cargos no
TJMG é recebido em Plenário

O Plenário recebeu, du-
rante a Reunião Ordinária de 
ontem, ofício do Tribunal de 
Justiça (TJMG), encaminhan-
do projeto de lei que altera os 
quadros de cargos da secreta-
ria do Tribunal e da Justiça 
de Primeiro Grau do Estado. 
O presidente do TJMG, de-
sembargador Sérgio Antônio 
de Resende, justifi ca que as 
mudanças são necessárias em 

razão de normas que exigem 
o grau de bacharel em Direito 
como requisito para inves-
tidura no cargo de ofi cial de 
justiça. A proposição trami-
tará como Projeto de Lei (PL) 
4.631/10.

O projeto prevê a extin-
ção de cargos e a criação 
de outros cargos substitu-
tos. E ainda determina que 
o curso de Direito é requi-

sito para a investidura no 
cargo de técnico judiciá-
rio, nas especialidades de 
oficial de justiça e oficial 
de justiça avaliador. Por 
fim, a proposição fixa o 
vencimento do oficial de 
justiça como correspon-
dente ao salário inicial da 
carreira de oficial judiciá-
rio, cargo ocupado pelos 
atuais oficiais de justiça.

A Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial aprovou vários requerimentos, na reunião de ontem

Alair Vieira
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Presidente Alberto Pinto Coelho participa 
de seminário sobre energias renováveis

O presidente da ALMG, 
deputado Alberto Pinto Coelho 
(PP), participou ontem da sole-
nidade de abertura do Seminário 
de Energias Renováveis (Semer 
2010), no Hotel Ouro Minas. 
O evento, realizado pela As-
sociação Comercial do Estado 
(ACMinas), reuniu empresá-
rios, empreendedores, exe-
cutivos, investidores, repre-
sentantes de concessionárias, 
produtores independentes e 
empresas de engenharia, para 
debater o desenvolvimento de 
energia elétrica a partir de fon-
tes eólicas em Minas Gerais.

Em seu discurso, o 
presidente da ALMG lembrou 
que a discussão sobre as fon-
tes alternativas de energia é 
pertinente, tendo em vista 
que as matrizes utilizadas 
atualmente, além de esgotá-
veis, poluem o meio ambien-
te. Para ele, o Estado possui 
condições favoráveis para a 
utilização de energias renová-
veis e limpas. “O Parlamento 
mineiro tem-se dedicado cada 
vez mais a debater o tema, 
por meio de sua Comissão de 
Minas e Energia. Com a reali-

zação de audiências públicas 
e eventos institucionais, es-
tamos colhendo sugestões e 
ideias para o desenvolvimen-
to do setor no Estado”, disse.

Na noite da última se-
gunda-feira, Alberto Pinto 
Coelho participou da solenidade 
de comemoração dos 30 anos do 
Hospital Mater Dei e também 

foi ao lançamento do livro 
Cerâmica Saramenha, a pri-
meira manufatura de Minas, 
de Paulo Rogério Ayres Lages, 
no Museu de Artes e Ofícios.

Alberto Pinto Coelho foi agraciado com o Atlas Eólico de Minas Gerais, desenvolvido pela Cemig

 Guilherme Bergamini

CULTURA

Encontro reúne 26 corais até segunda-feira
Começou ontem o Encontro 

de Corais promovido pela ALMG. 
O Coral da Assembleia se apre-
sentou no Hall das Bandeiras, 
juntamente com os corais do 
BDMG, da AABB, da Copasa, do 
DER-MG, da Secretaria de Estado 
da Saúde e Educanto. O evento, 
que reúne 26 corais de institui-
ções públicas e privadas, pros-
segue até segunda-feira, com 
apresentações às 19 horas, hoje, 
no Hall das Bandeiras, e quinta, 
sábado e domingo, no Sesc (Rua 
Caetés, 603). O encerramento, 
na segunda-feira, também às 19 
horas, terá apresentação especial 
do Coral Madrigale, dentro da pro-
gramação do Segunda Musical, 
no Teatro da Assembleia.

Alair Vieira
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Reunião Ordinária (14 horas)
PL 4.412/10

Do governador, que autoriza a abertura de crédito especial em favor do 
Fundo de Assistência ao Pecúlio dos Servidores do Estado. Prossegui-
mento da votação em turno único

PL 4.057/09
Do deputado Gil Pereira, que altera a Lei 17.353, de 2008, que dispõe 
sobre o uso do solo nas áreas de ocorrência de mata seca. Votação em 
2o turno (urgência)

PL 236/07
Do deputado Carlin Moura, que dispõe sobre afi xação de cartilha dos direi-
tos do paciente nas recepções de hospitais públicos. Votação em 2o turno

PL 4.136/10
Do governador, que autoriza alienação de imóvel do Estado em Jequeri. 

Votação em 1o turno

PRE 4.615/10
Da Mesa, que dispõe sobre o Direcionamento Estratégico da ALMG. 
Discussão em 1o turno

PL 3.858/09
Do governador, que altera o Fundo Estadual de Habitação. Discussão 
em 2o turno

PL 4.144/10
Do governador, que permite à MGS prestar serviços também para pre-
feituras. Discussão em 2o turno

Reunião Extraordinária (9 horas)
Destina-se à apreciação da mesma pauta da Reunião Ordinária

ORDEM DO DIA

Patrono da Infantaria do Exército é
homenageado por seu bicentenário

O Exército Brasileiro 
recebeu homenagem na noite 
da última segunda-feira, no 
Plenário, por iniciativa do de-
putado Délio Malheiros (PV). 
Também foi comemorado o 
bicentenário de nascimen-
to do brigadeiro Antônio de 
Sampaio, herói da Guerra 
do Paraguai e patrono da 
Infantaria. O Plenário e as 
galerias ficaram lotados de 
militares fardados de todas 
as patentes. Entre eles, duas 
enfermeiras idosas, que ser-
viram à Força Expedicionária 
Brasileira (FEB) na campa-
nha da Itália.

Malheiros destacou 
a bravura de Antônio de 
Sampaio, que ingressou no 
Exército como praça e mor-
reu como brigadeiro, con-
decorado várias vezes pelo 
imperador Dom Pedro II, 
por suas façanhas nas cam-
panhas do Prata. A história 
militar atribui grandes mé-
ritos ao brigadeiro por sua 
coragem e gênio tático, co-
lhendo vitórias para a arma 
da Infantaria em território 
argentino, uruguaio e pa-
raguaio. Foi ferido na bata-
lha de Tuiuti, considerada a 
maior batalha já travada pe-
lo Exército Brasileiro, e mor-
reu um mês depois, a bordo 
de um navio-hospital.

O general-de-divisão 
Ilídio Gaspar Filho, coman-
dante da 4ª Região Militar, 
fez um histórico do sur-
gimento do Exército, em 

1648, quando forças regula-
res reforçadas por escravos 
e índios, sob o comando de 
Poty (depois batizado Feli-
pe Camarão), derrotaram os 
holandeses em Guararapes. 

O general-de-divisão 
reformado Amaury de Sá 
Freire Lima lembrou a fun-
dação da primeira unidade 
militar em Belo Horizonte, o 
12º Regimento de Infantaria, 
em 1919, e a participação 
dos militares mineiros na 
Revolução de 1930, na cam-
panha da FEB na Itália, no 

movimento de 1964, mais 
tarde nos batalhões da ONU, 
em Suez, a partir de 1956, e 
atualmente na força militar 
que opera no Haiti. 
Mão amiga – O deputado 
Doutor Viana (DEM), que pre-
sidiu a solenidade, acrescen-
tou que o Exército se iden-
tifica com o povo e age mo-
deradamente nos conflitos, 
muitas vezes usando mais a 
mão amiga do que o braço 
forte, harmonizando sem 
precisar lutar. Ao embre-
nhar-se na mata, o Exército 

descobriu e protegeu recur-
sos naturais e contribuiu 
para manter a integridade 
do território nacional, des-
tacou o parlamentar. 

O deputado elogiou a 
capacidade da indústria bé-
lica brasileira, especialmente 
a de veículos blindados, e 
também destacou o papel 
do brigadeiro Antônio de 
Sampaio nas campanhas 
contra a Tríplice Aliança, 
formada por Rosas, Oribe 
e Aguirre, e contra Solano 
Lopez, do Paraguai. 

Os deputados Doutor Viana e Délio Malheiros entregam placa comemorativa ao general Ilídio Gaspar Filho

Guilherme Dardanhan
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Confi ra os destaques do feriado prolongado
Políticas públicas para os idosos
A implementação de órgãos especializados para o atendimento ao idoso, como uma co-
missão permanente sobre o tema na ALMG e a criação de varas especializadas na Justiça, 
além de maior investimento na rede de proteção social, foi um dos pontos centrais do 
ciclo de debates sobre políticas públicas para os idosos. Especialistas e agentes sociais 
discutiram o envelhecimento da população e a forma de mobilizar Estado e sociedade para 
melhorar a qualidade de vida na terceira idade. A TV Assembleia reexibe as discussões 
amanhã, em dois blocos, às 9 e às 14 horas.

Pacto federativo
O ciclo de debates sobre pacto federativo e questão tributária reuniu em dois dias, no 
Plenário, estudiosos, políticos, fiscais de tributos e representantes dos Executivos Federal 
e Estadual. O objetivo do evento foi discutir a influência do pacto federativo e da questão 
tributária na autonomia e na atuação dos entes federados, especialmente no tocante à 
formulação, gestão e financiamento das políticas públicas. A TV Assembleia reexibe as 
discussões sexta, sábado e domingo, sempre a partir das 9 horas.

Comissão de Participação Popular
Em Minas Gerais, 48 conselhos têm o dever de orientar e fiscalizar áreas fundamentais, 
como saúde e educação. Eles foram criados para permitir a participação da sociedade na 
gestão pública, mas há problemas de estrutura e de orçamento.A audiência da Comissão 
de Participação Popular discutiu como fortalecer a atuação desses conselhos e garantir 
que eles não sejam apenas consultivos, mas também deliberativos. A TV Assembleia gra-
vou a reunião e a exibe no sábado, às 14 horas.

Memória & Poder
Esta edição inédita do Memória & Poder traz o depoimento do político Cássio Gonçalves, 
nascido em 1937 em Itaúna (Centro-Oeste do Estado). Vários fatores o conduziram à po-
lítica: a militância na Ação Católica, a coordenação estadual do movimento Ação Popular 
e a advocacia trabalhista. Deputado estadual e federal, membro histórico do MDB, Cássio 
Gonçalves foi um dos fundadores do PSDB em Minas Gerais. O Memória & Poder estreia no 
sábado, às 20 horas, com reprise no domingo, às 15h30.

Sábado

 7h Panorama – Ciência e Tecnologia

 7h30 Horário Reservado à Câmara Municipal de Belo Horizonte

 8h30 Parlamento Brasil

 9h Ciclo de Debates – Pacto Federativo: Questão Tributária e Políticas 

Públicas no Brasil (manhã de 20/05)

 12h10 Comissão Especial sobre a Arbitragem – Relatório fi nal

 13h  Resenha ( Inédito) – Retrospectiva do noticiário da semana

 13h30 Brasil Eleitor (Inédito) 

 14h Comissão de Participação Popular (inédito) – Efi cácia dos Con-

selhos criados para permitir a participação da sociedade na gestão 

pública

 15h50 Projeto Zás – Lilian Jabour

 16h20 Via Justiça – 20 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente

 17h Mundo Político – Retrospectiva da semana

 17h30 Horário Reservado à Câmara Municipal de Belo Horizonte

 18h30 Panorama – Ciência e Tecnologia

 19h Parlamento Brasil 

 19h30 Projeto Zás – Lilian Jabour 

 20h Memória e Poder (inédito)  – Depoimento do político Cássio Gon-

çalves

 21h Sala de Imprensa – Alimentação infantil

 22h Resenha

 22h30 Assembleia Debate – Crise no atendimento de saúde

 23h30 Segunda Musical – Pianistas Adão Oliveira e Fernando Brito

 0h Plenário (reprise)

 2h Debate Público – Etanol (parte 1)

 6h Segunda Musical – Pianistas Adão Oliveira e Fernando Brito

 6h30 Brasil Eleitor

Domingo

 7h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 8h Resenha

 8h30 Projeto Zás – Cantora Lilian Jabour

 9h Ciclo de Debates – Pacto Federativo: Questão Tributária e 

Políticas Públicas no Brasil (tarde de 20/05)

 12h30 Parlamento Brasil

 13h Assembleia Debate – Crise no atendimento de saúde

 14h Resenha

 14h30 Panorama – Lei federal de incentivo à cultura

 15h Segunda Musical – Pianistas Adão Oliveira e Fernando Brito

 15h30 Memória e Poder – Depoimento do político Cássio 

Gonçalves

 16h30 Visão Parlamentar  – Compacto Pinga-fogo

 17h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 18h Sala de Imprensa – Alimentação infantil 

 19h Via Justiça – 20 anos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente

 19h30 Plenário (reprise) 

 22h Panorama – Lei federal de incentivo à cultura

 22h30 Resenha

 23h Brasil Eleitor

 23h30 Mundo Político

 0h Projeto Zás – Cantora Lilian Jabour

 0h30 Pensando em Minas – Clarice Lispector e os intelecutuais do 

Estado Novo

 2h30 Ciclo de Debates – Etanol (parte 2)

 6h Brasil Eleitor

Confi ra a programação completa de quinta e sexta-feira no site www.almg.gov.br
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ACONTECE HOJE

TV ASSEMBLEIA

 6h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 7h30 Repórter Assembleia

 8h Mundo Político

 8h30 Panorama (ao vivo) – Ciência e Tecnologia

 9h  Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário

 12h  Memória e Poder – Depoimento do jornalista 

Villas Boas Correa

 13h  Mundo Político

 13h30 Repórter Assembleia 1ª edição (ao vivo)  – O que acontece na 

Assembleia e as principais notícias do Estado

 14h Assembleia ao Vivo – Visão Parlamentar

 14h15 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com os pronunciamen-

tos, discussão e votação de proposições 

 18h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 19h Panorama – Ciência e Tecnologia

 19h30 Repórter Assembleia 2ª edição (ao vivo) – O que acontece na 

Assembleia e as principais notícias do Estado

 19h55 Trabalho de base

 20h Compacto Pinga-Fogo

 20h15 Via Justiça – Novo Código de Processo Civil

 21h Assembleia Debate (inédito) – Crise no atendimento de saúde

 22h Repórter Assembleia 

 22h30 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País

 23h Plenário (reprise)

 1h Panorama – Ciência e Tecnologia

 1h30 Repórter Assembleia

 2h Debate Público – Contribuições de Minas ao Código Florestal 

Brasileiro (parte 2)

 4h45 Curso Vereadores – Acompanhamento e fi scalização de políticas 

públicas, com Suzanne Bouchard

 6h Brasil Eleitor

9 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – 

discutir o cumprimento da Lei Complementar Federal 131, de 2009, que 
determina que União, Estados e municípios divulguem em tempo real 
informações sobre sua execução orçamentária. Convidados: secretário de 
Estado de Governo, Danilo de Castro; presidente do Tribunal de Contas, 
Wanderley Ávila; presidente do Conselho Regional de Contabilidade, Wal-
ter Roosevelt Coutinho; presidente da OAB-MG, Cláudio da Silva Chaves; 
presidente do Sindicato dos Jornalistas, Aloísio Morais; presidente do 
Sindicato dos Economistas, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva; pre-
sidente da Central Única dos Trabalhadores, Marco Antônio de Jesus. 
Requerimento do deputado Adelmo Carneiro Leão

• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir violações aos direi-
tos humanos, ambientais e de moradia dos cidadãos de Lagoa Santa, de-
correntes da construção de hotéis e pousadas no município. Convidados: 
defensor público-geral do Estado, Belmar Azze Ramos; prefeito de Lagoa 
Santa, Rogério Avelar; presidente da Câmara Municipal, José Quintino 
Marques; promotores Janaíne Keily Brandão Silveira e Adriano de Oli-
veira Cândido; presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB-MG, 
William dos Santos; presidente do Subcomitê da Bacia do Ribeirão da 
Mata, Procópio de Castro; representante do movimento Preserve a Lagoa, 
Ana Íris Teixeira Silveira. Requerimento do deputado Durval Ângelo

• Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Partici-
pação Popular (Sabará) – discutir questões relativas à Mata do Inferno. 
Convidados: prefeito de Sabará, William Borges; superintendente regio-
nal do Ibama, Alison José Coutinho; diretora de Áreas Protegidas do IEF, 
Nádia Aparecida da Silva Araújo; promotor José Ricardo de Sousa Rodri-
gues; presidente da Comissão de Direito Ambiental da OAB-MG, Mário 
Werneck Neto; diretor da União Rio Empreendimentos S.A, Luiz Roberto 
Nascimento Silva; coordenadora do Movimento SOS Mata do Inferno, 
Haydée Cardoso de Araújo. Requerimento do deputado André Quintão

9h30
• Comissão de Saúde (Plenarinho I) – discutir e votar parecer de 2o turno 

sobre o PL 3.004/09, do deputado Inácio Franco, que altera a redação da 
Lei 15.018, de 2004, que obriga empresas e órgãos públicos a afi xarem 
aviso aos portadores de marca-passo nas portas equipadas com detector 
de metais

• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres em fase 
de redação fi nal

10 horas
• Comissão de Minas e Energia (Plenarinho III) – discutir e votar proposi-

ções da comissão
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – 

discutir e votar parecer de 2o turno do PL 4.136/10, do governador, que 
autoriza alienação de imóvel do Estado no município de Jequeri; e de 
1o turno dos PLs 4.256/10, do governador, que altera a Lei 14.939, de 
2003, que dispõe sobre as custas judiciais; e 4.313/10, do governador, 

que autoriza o Estado a contratar empréstimo do BID
10h15

• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho I) – 
discutir o aumento dos assaltos a casas lotéricas e agências dos correios 
que funcionam como correspondentes bancários e o fi m do convênio 
entre a Caixa Econômica Federal (CEF) e a Loteria Mineira. Convidados: 
promotor Amauri Artimos da Matta; comandante-geral da Polícia Militar, 
coronel Renato Vieira de Souza; chefe da Polícia Civil, Marco Antônio 
Monteiro de Castro; presidente do Sindicato dos Lotéricos, Marcelo Go-
mes de Araújo; diretor-geral da Loteria Mineira, Ernani Campos Porto; 
superintendente regional da CEF, Júlio César Reis. Requerimento do de-
putado Délio Malheiros

10h30
• Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Informática (Plenarinho II) 

– discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário
14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Congresso Socioeducativo de Minas Gerais (Teatro) – cessão de espaço 

14h20
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – eleger o vice-presidente da co-

missão
14h30

• Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social (Plenarinho I) 
– discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário

• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres em fase 
de redação fi nal

• Comissão de Turismo, Indústria, Comércio e Cooperativismo (Auditório) 
– discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário

14h45
• Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas (Plenarinho IV) 

– discutir e votar parecer sobre o PL 4.460/10, do deputado Ruy Muniz, 
que cria o Dia do Mototaxista

15 horas
• Comissão de Cultura (Plenarinho II) – discutir os mecanismos de fo-

mento à cultura apresentados no Fórum Metropolitano de Secretários 
de Cultura. Convidados: secretário de Estado de Cultura, Washington 
Thadeu de Mello; superintendente de Fomento e Incentivo à Cultura da 
Secretaria de Estado de Cultura, Nora Vaz de Mello; presidente e diretor 
de Promoção do Iepha, Carlos Roberto Noronha e Carlos Henrique Ran-
gel, respectivamente; diretor da Agência RMBH, José Osvaldo Guimarães 
Lasmar; presidente da Fundação Municipal de Cultura, Thaís Pimentel; 
pesquisadora da Fundação João Pinheiro, Isabella Virgínia Freire Biondi-
ni. Requerimento da deputada Gláucia Brandão

• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Plenarinho III) – 
discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário

19 horas
• Encontro de Corais (Espaço Democrático José Aparecido de Oliveira)


